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Decretos Legislativos 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.939, DE 2013 
(Autoria da Projeto: Deputado Raed Massouh) 

- Concede o título de Cidadão Honorário de 
“Brasilia ao Padre Juan José Armendariz 

Lerga. 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu 

promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art, 4º Fica concedido o tíhlo de Cdadão Honorário de Brasilia 20 Padre Juan 

José Armendariz Lerga. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. - 

desare!      Brasilia, 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.940, DE 2013 

(Autorta do Projeto: Deputado Raad Massouh) 

Concede o título de Cidadão Honorário de 

Brasília ao Padre José Francisco Folquê 

Nicólau. 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou € eu 

promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1º Fica concedido o titulo de Cidadão Honorário de Brasiia ao Padre 

José Frandisco Folqué Nicolau. . 

Art. 2º Este Decreto Legistativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, deaneio de 2013. 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.941, DE 2013 | 
— Autoria do Projeto: Deputado Raad Massouh) 

- Concede o título de Cidadão Honorário de 
Brasília ao senhor José Lapa da Rocha. 

DEPUTAD: 
. Presidenta! 

” Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu 
promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art, 1º Fica concedido o titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor 
José Lapa da Rocha. 

Art, 2º Este Decreto Legistativo entra .em vigor nã data de sua publicação... 

“Brasilia, jgneip de 2013. . 

elo ad 
Presidente!   
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dear DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.942, DE 2013 

(Autoria do Projeto: Deputado Cláudio Abrantes) 

Concede o titulo de Cidadã Honorária de 
Brasília à senhora Maria Alda Freitas. 

Faço sabes que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu 
promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1º Fica concedido o titulo de Cad Honorária de Brasília à senhora 
Maria Alda Freitas. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo enta em vigor na data de sua pubicação. 

Brasília, eu de 2013 

DEPUTADO NY DE ROURE 

Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO Nº Le DE 2013 
- (Autoria do Projeto: Deputado Cláudio Abrantes) 

Brasilia ao atleta Sandro Raniere 
Guimarães Cordeiro, 

Faço saber que a Câmara Legistativa do Distrito Federal aprovou e eu 
promulgo o seguinte Decreto Legisiativo: 

Art. 1º Fica concedido o thtulo de Cidadão Honorário de Brasília ao atleta 
Sandro Raniere Guimarães Cordeiro, 

Art. 2º Este Decreto Legistativo entra em vigor na data de sua publicação. . 

Brasilia, Ja de 2013. 

pepuraDdulllhy US 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.944, DE 2013 
(Autoria do Projeto: Deputado Siqueira Campos) 

. Concede o título de Cidadão Honorário de 
Brasília ao senhor Jorge Luiz Macedo 

Bastos. 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu 

promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1º Fica concedido o titulo de Cidadão Honorário de Brasilia ao senhor 

Jorge Luiz Macedo Bastos. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua pubiicação. 

Brasilia, ro de 2013. 

DEPUTAD: E ROURE 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.945, DE 2013 
(Autoria do Projeto: Deputado Chico Vigilante) 

Concede o títuto de Cidadão Honorário de 
Brasília, post mortem, ao senhor Antonio 
Maciel Pinheiro. 

aço saber que a Câmara Legistativa do Distrito Federal aprovou e eu 
promulgo o o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 10 Fica concesido o titulo de Cidadão Honarário de Brasilia, post mertem, 
ao senhor Antania Maciel Pinheiro, 

Art, 2º Este Decreto Legisiativo entra em m vigor na data de sua publicação. 

Brasília, Janeiro de 2013. 

DEPUTÁDO Wi AG 
dente 

Concede o título de Cidadão Honorário de " 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.946, DE 2013 | 

(Autoria do Projeto: Deputado Washington Mesquita) 

Concede d título de Cidadão Honorário de 
Brasília ao Padre Francivaldo Menezes do 
Nascimento. 

Faço saber que a Câmara Legislativa do- Distrito Federal aprovou e eu 
promulgo o seguinte Decreto Legistativo: 

Art. 1º Fica concecido o título de Cidadão Honorário de Brasila ao Padre 
Francivaldo Menezes do Nascimento. - 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasitia, jangira de 2013, 

Uh 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.947, DE 2013 
(Autoria do Projeto: Deputado Washington Mesquita) 

DEPUTA 

Concede o título de Cidadão Honorário de 
Brasília ao Padre José Caros de Rezende. 

Faço saber que a Câmara Legistativa do Distrito Federal aprovou e eu. 
promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art, 19 Fica concedido o tituto de Cidadão Honorário de Brasilia ao Padre José- 
- Cartos de Rezende, . 

Art. 2º Este Derreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, Jam le 2013. 

DEPUTADO E 
Presidente | 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.948, DE 2013 
(Autoria do Projeto: Deputado Washington Mesquita) 

Concede o titulo de Cidadão Honorário de 
Brasília ao Padre Rosivaldo Almeida de 
Souza, 

Faço saber que a Cômara Legislativa do' Distrito Federal aprovou e eu 
promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art, 1º Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasilia ao Padre 
Rosivaldo Almeida de Souza. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, jan le 2013. 

DEPUTADO UM 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.949, DE 2013 

(Autoria do Projeto: Deputada Eliana Pedrosa) 

Concede o título de Cidadão Honorário de 
Brasília ao senhor Carlos Alberto Reis de 
Paula. 

Faço saber que a Câmara Legistativa do Distrito Federal aprovou e eu 
promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1º Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasila ao senhor 
Carlos Alberto Reis de Paula. 

: Art 2º Este Defrtto Legistativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, janeiro de 2013. 

DEPUTAD 
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Redações Finais 

PROJETO DE LEI Nº 1.083, DE 2012 

REDAÇÃO FINAL 
Dispõe sobre o Estudo Prévio de Impacto 
de Vizinhança - EIV e dá outras 
providências, 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 
CAPÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS. 
Art 1º Esta Lei regula a aplicação do Estudo Prévio de Impacto de 

Vizinhança — EIV, prevista nos arts. 204 a 208 da Lei Complementar nº 803, de 25 
de abril de 2009. 

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se em todo 9 território do Distrito Federal, 

“Art 2º O EV constitul instrumento de planejamento, controte urbano e 
subsídio à decisão do Poder Público para aprovação de projeto, emissão de 
autorização ou licença para implantação, construção, ampliação ou funcionamento de 
empreendimentos e atividades públicos ou privados, em área urbana ou rural, que 
possam colocar em risco a qualidade de vida da população, a ordenação urbanística 
do solo e o meio ambiente, causar-lhes dano au exercer impacto sobre eles. 

& 1º A realização de EIV não pode ser aplicada para autorizar a implantação 
de empreendimentos e atividades em discordância com as normas urbanísticas. | 

6 2º O atestado de viabilidade é o documento que autoriza e orienta a 
aprovação de projetos e a emissão de autorização ou licença para Implantação, 
construção, ampliação ou funcionamento para os casos previstos nesta Lei. 

3º A realização de EIV pode ser aplicada às operações urbanas consorciadas 
e às atividádes do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º São objetivos da aplicação do EIV: 

1- abordar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade 
quanto à qualidade de vida da população residente ou usuária da área de estudo e 
suas proximidades; 

H — assegurar o respeito ao interesse coletivo quanto aos limites do 
parcelamento, do uso, da ocupação do solo e do desenvolvimento econômico para 
eta o direito à qualidade de vida e 20 bem-estar da população; 

- Identificar, qualificar, estimar, analisar e prever a presença de impacto 
ou risco e dano que possa ser causado pela Imptantação de empreençimento ou 

atividade; — 

IV - proteger e valerizer a palsagem urbana e o patrimônio cultural distrital; 

V- proteger e valorizar a paisagem urbana e o patrimônio cultural brasileiro, 
em especial 0 Conjunto Urbanístico de Brasilia; 

VI - possibilitar a Inserção harmônica do empreendimento ou da atividade no 
seu entorno, de modo a promover a sustentabilidade e o desenvolvimento 

econômico, preservando os interesses gerais e coletivos; 

VI — definir medidas para prevenir, eliminar, minimizar e compensar os 
efeitos adversos de empreendimento cu atividade com risco à saúde, à segurança e 
ao bem-estar da população; 

— assegurar a democratização dos processos decisórios por meio da 
participação da: população na avaliação da viabilidade dos empreendimentos ou 
atividades sujeltos a EIV; 

IX = garantir 2 publicidade dos documentos e das informações decorrentes 
do EIV; . 

X — garantir a justa distribuição dos beneficios e dos ônus decorrentes do 
processo de urbanização; 

XI - garantir a inserção de empreendimento e atividade com previsão de 
Infraestrutura adequada; 

XII — respeitar os princípios e as diretrizes estabelecidos na Constituição 
Federal, na Lei Orgêrica do Distrito Federal, no Estatuto das Cidades, no Plano 
Diretor de Ordenamento Territorial — PDOT, na legislação de uso e ocupação do solo 
e nas demais legislações afetas à matéria; 

Xl - preservar a garantia da mobilidade. 

CAPÍTULO HI 
DA APLICAÇÃO 

Art. 4º A apresentação do EIV e a emissão do atestado de viabilidade são 
pré-requisitos para empreendimento cu atividade pública ou privada objeto de: 

1 = aprovação ou visto de projeto de, arquitetura e de licenciamento de 
atividade com porte que se enquadre no Anexo Unico Cesta Lei, exceto: 

a) empreendimento ou atividade que utilizar o coeficiente básico e o uso 
original; . . 

b) abra com acréscimo de área inferior a vinte porcento da área total 
construída de edificação licenciada, sem alteração de atividade, no caso da primeira 
modificação após a publicação desta Lei; 

c) modificação de projeto sem acréscimo ou com decréscimo de área de 
edificação lkcenciada sem alteração de atividade; 

d) projeto sujeito à emissão de nova licença de funcionamento no mesmo 
endereço e sem mudança ou ampliação do ramo de atividade ou da érea Inicialmente 
licenciada; 

H - aprovação de projeto urbanístico, com ou sem alteração de índices 
urbanísticos; nos termos previstos no PDOT, nos casos de: 

a) projetos específicos de cada Área de Dinamização; 

b) proposta de admissão do uso comercial no Setor de Recreação Pública 
Norte — SRPN; 

c) projetos específicos de cada polo multifuncional; 

d) operação urbana consorciada; 

WI — utilização de potencial construtivo acima do coeficiente de 
aproveitamento básico até o coeficiente de aproveitamento máximo, nos casos em 
que a elaboração do EIV seja uma exigência do PDOT; 

IV - aprovação de condomínios urbanísticos e de projetos urbanísticos com 
diretrizes especiais, nas seguintes situações: 

a) em Zona Urbana Consolidada; 

b) em Zona Urbana do Conjunto Tombado; 

c) com área igual eu maior que quatro hectares; 

V- aprovação de parcelamento do solo, nas seguintes situações: 

a) em Zona Urbana Consolidada; 

b) em Zona Urbana do Conjunto Tombado; 

c) com densidade acima de cento e cinquenta habitantes por hectare. 

5 1º A exigência de elaboração de EIV não se aplica à empreendimento ou 
atividade indicada no Anexo Único que tenha sido objeto de EIV durante processo de 
aprovação de parcelamento do solo, condomínio urbanístico ou projeto urbanístico 

com diretrizes especiais. 

& 2º O disposto no $ 1º fica restrito a requerimento de aprovação de projeto 
de arquitetura e de licenciamento para implantação, construção, ampitação ou 
funcionamento de empreendimentos e atividades inseridos em área cujo projeto 
urbanístico tenha sido aprovado em até dez anos. 

& 3º O disposto nos 55 1º e 2º não se aplica aos parcelamentos do solo que 
sofreram processo de regularização urbanística e fundiária. 

& 4º Os empreendimentos e as atividades a serem implantados nas áreas de 
regularização urbanística e fundiária estão sujeitos a esta Lei após o registro cartorial 
do parcetamento. 

& 5º Para fins de aplicação do Anexo Única, nos casos previstos no inciso 1 
do caput em que o empreendimento possua mais de uma atividade, é considerada a 
área total construída, enquadrando-se o empreendimento à atividade com menor 
porte do Anexo Unico. 

& 6º Considera-se porte, para fins de aplicação desta Lei, a área total 
construída e ocupada pela atividade ou uso, coberta ou descoberta, Incluindo-- 

1 - compartimentos ou ambientes de permanência prolongada e transitória 
definidos no Código de Edificações do Distrito Federal; 

KH - compartimentos ou ambientes de utilização especial definidos no Código 
de Edificações da Distrito Federal; 

1X - varandas decorrentes de concessão de direito real de uso; 

IV- áreas de serviço; . 

V- galerias; 

VI - guaritas; 

VII — subsotos; 

VII - compartimentos destinados a abrigar Centrais de ar-condicionado, 
subestações, grupos geradores, bombas, casas de máquinas e demais Instalações 
técnicas da edificação que façam parte da área comum; 

IX — piscinas; 

X - quadras de esportes; 

XI — éreas de recreação; 

XII — pátio de mancbras. 

& 7º Excetuam-se do disposto no & 6º as áreas destinadas a estacionamento 
ou garagem, quando não se tratar de edifício-garegem. 

$ 8º O EIV deve viabilizar o empreendimento e resultar em soluções que 

visem 36 máximo a superação dos Impactos, sendo exigidas medidas de adequação 
de projeto, prevenção, mitigação e compensação de impactos nos termos do 
Capitulo IV. 

Art. Sº Na hipótese de empreendimento ou atividade sujeita à exigência 
simultânea de elaboração de EIV e de avaliação de impacto ambiental ou de relatório 
de impacto de trânsito, os Instrumentos de avaliação podem ser incorporados em um 
único instrumento, desde que: 

1 - seja contemplado o conteúdo mínimo dos instrumentos; 

II — representantes dos órgãos responsáveis pela avaliação dos instrumentos 
integrem a Comissão de Análise. . 

8 1º O Estudo de Impacto Ambiental e o respectivo Relatório de Impacto 
Ambiental - EIA/RIMA substituem a exigência de EIV, quando incorperarem seu 
conteúdo. . 
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$ 2º. 0 EIV substitui o Relatório de Impacto de Trânsito — RIT, quando 
Incorporar o seu conteúdo. 

CAPÍTULO III 
DA ELABORAÇÃO DO EIV 

Seção 1 E 
Da Responsabilidade pela Elaboração do EIV 

Art, 6º Compete ao interessado público ou privado arcar com as despesas 
relativas: 

I- à elaboração e à apresentação do EIV; 

E — 20 cumprimento de exigências, a esclarecimentos e à complementação 
de informações no curso da análise técnica do EIV; 

HI - à divulgação e à realização de audiências públicas; 

-à implementação das medidas de adequação de projeto, preverição, 
recuperação, mitigação e compensação de impactos e, quando necessário, do 
respectivo plano cu programa de monitoramento; 

V — 20 cumprimento das condições e das medidas estabelecidas e ajustadas 
com o órgão responsável pelo planejamento urbano, quando necessárias. 

Art. 7º As Informações, os dados e os demais elementos apresentados no 
EIV são de responsabilidade da equipe técnica ou do profissional que elaborou o 
estudo, sobre os quais o Interessado deve estar ciente. 

Art. 8º Q Poder Público pode elaborar o EIV sempre que julgar necessário. 

& 1º As despesas da elaboração, os procedimentos que envolvam o estudo e 
as medidas de prevenção, recuperação, mitigação e compensação devem ser 
cobradas dos proprietários dos empreendimentos e das atividades contemplados no 
estudo, 

S 2º As despesas previstas no 6 1º devem ser cobradas de forma 
proporcional ao potencial construtivo das unidades imobiliárias abrangidas pelo 
estudo. 

& 3º A forma de cobrança deve ser prevista no atestado de viabilidade. 

5 4º Nos casos em que houver interesse público ou coletivo, as despesas 
previstas no 6 1º podem ser dispensadas de forma total ou parcial. 

Art. 9º O EIV de deis ou mais empreendimentos e atividades pode ser 
elaborado coletivamente, desde que tecnicamente comprovada a viabilidade de 
anitise junto ao órgão responsável pelo planejamento urbano, 

Seção II 
Do Termo de Referência 

Art, 10. O Termo de Referência — TR é 0 documento oficial que tem por 
objetivo Indicar os elementos minimos necessários para nortear a elaboração do EIV. 

Art. 11. O TR deve ser elaborado pela comissão multissetorial nomeada 
especificamente para esse fim, de modo a possibilitar a análise qualificada de todos 
os aspectos que compõem q estudo. 

$ 1º Os aspectos a serem exigidos pelo TR devem ser definidos em função: 

1- do porte do empreendimento; 

11 = do tipo de atividade; 

TI — do impacto na infraestrutura Instalada; 

IV — das características fisicas e ambientais da área e do entorno; 

V = da dinâmica de emprego e renda no local e na sua área de Influência; 

VI de outros aspectos relevantes. 

52º OTR deve defintr as especificidades das análises a serem abordadas no 
EIV de acordo com as características do empreendimento qu da região onde se 
localiza o projeto, bem como de outros aspectos a serem analisados. 

A 
Art. 12. O TR deve ter a seguinte composição mínima: 

I- objetivos e diretrizes que devem nortear a elaboração do EIV; 

II - equipe técnica necessária para a elaboração do EIV; 

III - conteúdo a ser abordado; 

IV - área de Influência a ser considerada. 

6 1º A área de Influência da implantação do empreendimento ou da 

atividade deve considerar Os Impactos gerados sobre o sistema viário, o tráfego de 

veiculos e as demais vartáveis, na vizinhança direta e indiretamente afetada. 

6 2º Podem ser delimitadas áreas de abrangência distintas para os diferentes 

aspectos a serem abordados no EIV para o mesmo empreendimento cu atividade. 

Art. 13. A poligonat do estudo de empreendimentos e atividades em áreas 

"objeto de alteração de índices urbanísticos que se enquadre em exigência de EIV 

deve abranger todas as unidades Imobiliárias passíveis da alteração. 

Seção III 
Do Conteúdo 

Art 14. O EIV deve inclutr: 

1 - caracterização da atividade ou do empreendimento proposto; 

1 — identificação dos profissionais responsáveis por sua elaboração e dos 
empreendedores; 

1 - registro ou anotação de responsabilidade técnica do EIV na entidade de 
classe profissional competente; 

IV - delimitação e caracterização da área de Influência direta e indiretamente 
atingida pelo empreendimento ou pela atividade, tendo como base, no mínimo, a 
poligonal estabelecida no TR; 

V — caracterização e análise da morfologia urbana da área do estudo com e 
sem a Implantação do projeto e na fase de imptantação, orientada para Identificação 
e avaliação de impactos relacionados aos seguintes aspectos: 

” a) adensamento populacional; 
b) equipamentos urbanos e comunitários; 

€) uso e ocupação do solo; 

d) valorização e desvalorização imobiliária, 

e) sistema de circulação e transporte, inclusive tráfego gerado, demanda por 
transporte público, acessibilidade, estacionamento de veículos, carga e descarga, 
embarque e desembarque de pessoas, além de outros aspectos necessários à 
avaliação do EIV; 

f) conforto ambiental, abordando-se, no minimo, as questões relativas a 
ventilação e iluminação; 

q) paisagem urbana, patrimônio natural e cultural; 

h) índice de pavimentação e sistema de drenagem; 

|) qualidade ambiental urbana; 

4) transformações urbanisticas provocadas pelo empreendimento; 

k) beneficios, ônus e problemas futuros relacionados à implantação da 
atividade ou empreendimento; 

|) dados socioeconômicos da população residente e usuária da área; 

VI — conclusão, de forma objetiva e de fácil compreensão, sobre as 
vantagens e desvantagens associadas à implantação do projeto, em confronto com o 
diagnóstico realizado sobre a área de intervenção e proximidades; 

VE - medidas de prevenção, recuperação, mitigação e compensação de 
Impactos em função dos efeitos dos impactos gerados para adeguar e viabilizar a 
inserção do empreendimento em harmonia com as condições do local pretendido e 
seu entorno, caso necessárias; 

VIII — custos, cronograma e responsáveis pela Implantação, planes 'e 
programas de monitoramento das medidas propostas, quando houver. 

Parágrafo único. Os aspectos previstos no Inciso V devem levar em 
consideração as especificidades do empreendimento ou da atividade, sendo 
conteúdo mínimo aqueles previstos nas alíneas de a a g. 

Ar. 15. Os estudos urbanísticos, os planos de ocupação e os demais 
estudos aprovados para a érea de Inserção do empreendimento :ou da atividade 
podem, a critério do órgão respansável pelo planejamento urbano, ser aceitos, total 
qu parcialmente, como conteúdo do EIV. 

Parágrafo único. Deve ser exigida a complementação e a atualização dos 
estudos de que trata o caput, quando eles não forem suficientes para a avaltação 
dos impactos dos empreendimentos e das atividades. 

CAPÍTULO IV 
DAS MEDIDAS DE ADEQUAÇÃO DE PROJETO, PREVENÇÃO, RECUPERAÇÃO, 

MITIGAÇÃO E COMPENSAÇÃO 
Seção 1 . 

Das Diretrizes Gerais 

Art, 16. As medidas de adequação de projeto, prevenção, recuperação, 
mitigação e compensação de impactos e dos planos ou programas de monitoramento 
devem ser definidas com fundamento nos seguintes princípios: 

1 - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de 
urbanização; 

mM - melhoria” da qualidade de vida da população e redução das 
desigualdades socioespaciais; 

Hi — garantia de implantação e funcionamento de infraestrutura urbana e 
equipamentos públicos comunitários adequados às necessidades da população. 

Art. 17. Na hipótese de considerar o empreendimento ou à atividade viável 

com condicionantes de adequação, o órgão responsável pelo planejamento urbano 
deve exigir a adoção de instrumentos de política urbana, a adequação do projeto e 
as medidas de prevenção, recuperação, mitigação e compensação necessárias para a 
implantação, em relação 305 danos ou impactos na área de intervenção. 

& i9 As medidas a que se refere este artigo devem ser fixadas com 
fundamento no EIV e nas contribuições oferecidas pela população e pelo órgão 
responsável pelo planejamento urbano, aplicadas de forma unitária ou cumulativa, 
devendo também: 

1- considerar 0 porte do empreendimento e ser proporcionais à gradação do 
dano qu impacto que vier a ser dimensionado; 

HM - ser voltadas para eliminar ou mitigar conflitos com os usos já 
implantados; 

HI! — possibilitar a inserção harmônica do empreendimento em seu entorno; 

IV -— preservar ou melhorar a qualidade de vida da população residente e 

usuária da área de intervenção e a qualidade amblenta! urbana; 

V-ser custeadas pelo interessado diretamente ou mediante contraprestação 
remunerada dos custos dos serviços e das obras a serem executadas pelo Poder 
Público. 
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& 2º Quando as medidas de que trata 0 caput forem implementadas de 
forma continuada, devem ser elaborados planos ou programas de monitoramento 
que espedfiquem, no mínimo, a forma, a periodicidade e o prazo referente aos 
serviços. 

& 3º As medidas de que trata 0 caput são aplicadas cumulativamente com os 
instrumentos de cutorga onerosa do direito de construlr e dé alteração de uso e com 
as previstas na lei específica que instituir a operação urbana conscrciada, quando for 
a caso. 

o II 
Das Medidas 

Art, 18, As medidas de adequação do projeto de arquitetura ou urbanismo 
devem ser exigidas para ajustar a projeto ao meio amblente urbano ou rural em que 

será inserido, de forma cumulativa ou não, por melo das seguintes ações: 

1 - adequação dos parâmetros ecilícios e urbanísticos, preservados o 
coefidente básico e o uso original; 

H - adaptação do sistema viário e da circulação de veículos e pedestres; 

NI - medidas que visam ao conforto e à preservação ambiental. 

Parégrafo único, Podem ser exigidas ações diferentes das previstas neste 
artigo, por proposição do interessado ou da comissão muitissetorial, quando o 
impacto do empreendimento na região assim a pesmitr e houver fundamento no EI 
e nas audiências públicas. 

Art, 19. As medidas de preverção, recuperação e mitigação devem ser 
exigidas para adequar o empreendimento ou a atividade ao meio ambiente urbano 

ou rural, sem prejudicar a população residente ou usuária da área e suas 
proximidades. 

Art. 20, As medidas de prevenção, recuperação e mitigação podem 
contemplar, de forma cumulativa ou não, ações e medidas socioeconômicas, 
ambientais e de infraestrutura. 

Parágrafo único. Podem ser exigidas ações diferentes das previstas neste 
artigo, por proposição do interessado ou da comissão multissetorial, quando o 
impacto do empreendimento na região assim o permitir e houver fundamento no EIV 
e nas audiências públicas. 

Seção II 
Das Medidas de Compensação 

“Art. 21. As medidas de compensação “devem ser exigidas por danos não 
recuperáveis ou mitigáveis com parâmetros ou valores fixados de modo proporcional 
ao grau do impacto provocado pela implantação do empreendimento ou pelo 
funcionamento da atividade. . 

Art. 22. As medidas de compensação podem contemplar, de forma 
cumulativa ou não, o custeio direto ou Incireto das seguintes ações: 

— Implantação de paisagismo em área pública; 

U — doação da área do empreendimento para implantação de equipamento 
comunitário ou regional; 

IH - preservação de bens de Interesse paisagístico, histórico, artístico ou 
cultural, bem como recuperação amblental da área; 

IV - qualificação, revitalização ou renovação de áreas comerciais e Industriais 
em m processo de decadência ou degradação; 

V- a urbanização e requalificação de área pública; 

— Implantação e manutenção de equipamento comunitário ou regional; 

VII — implantação e manutenção de mobiliário urbano; 

VIE - implantação de obras de arte « outros equipamentos urbanos; 

IX — implantação de obras e serviços para facilitar a circulação de pedestres, 
ciclistas e portadores de necessidades especiais; 

X - compensação pecuniária. 

Perégrafo único. Podem ser exigidas ações diferentes das previstas neste 
artigo, por proposição do interessado ou da comissão multissetorial, quando O 
impacto do empreendimento na região assim o permitir e houver fundamento no EIV 
& nas audiências públicas, 

CAPÍTULO V 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Seção 1 
Dos Procedimentos Administrativos 

Art. 23. O órgão competente deve analisar os requerimentos de aprovação 
de projetos e de licenciamento de construção e funcionamento de atividades e 
identificar os casos em que é exigido ETV, na forma desta Lel. 

Parágrafo único. O Interessado deve ser comunicado quanto à exigência de 
EIV para manifestação de Interesse de continuidade do licenciamento, 

Art, 24. Caso o interessado se manifeste pela continuidade, o processo deve 
ser encaminhado zo órgão responsável pelo planejamento urbano devidamente 
instruído, no mínimo, com Estudo Preliminar Arquitetônico ou Plano de Ocupação 
Urbanístico, acompanhado de memorial descritivo, com a análise da consulta prévia. 

Art, 25, O órgão responsável pelo ptanejamento urbano deve submeter à 
comissão multissetorial os processos relativos aos empreendimentos e às atividades 
Sujeitos a EIV. 

& 1º Compete à comissão multissetoria!: 

1-elaborar TR; 

11 — verificar a conformidade do EIV com os requisitos exigidos para sua 
elaboração; 

TI - examinar a consistência técnica do EIV; 

IV - solicitar esclarecimentos e complementação das informações 
apresentadas; 

V - recomendar ou eg ajustes; 

VI - acompanhar a audiência pública; 

VII — recomendar a dispensa de elaboração de EIV quando for julgado que 
todos os elementos necessários estão contemplados em estudos existentes; 

VII — emitir parecer sobre o EIV do projeto submetido à sua consideração, 
recomendando o aceite cu a rejeição do documento pela autoridade competente, de 
modo parcial ou total; 

IX - emitir recomendações acerca da adequação do projeto e das medicas 
de prevenção, recuperação, mitigação ou compensação a serem adotadas, quando 
for o caso; 

X - manifestar-se quanto 
viabilidade; 

XI — manifestar-se quanto 305 recursos; 

XI — realizar outras atribuições definidas no regulamento desta Lei. 

& 2º A comissão multissetoria! deve ser composta por órgãos, entidades e 
concessionárias, respeitadas suas respectivas competências, conforme o conteúdo a 
ser abordado no EIV. 

53º O prazo para elaboração do TR é de, no máximo, vinte dias úteis, 
contados da solicitação do interessado junto ao órgão responsável pelo planejamento 
urbano. 

6 4º O prazo previsto no & 3º pode ser prorrogado por igual período 
mediante justificativa. 

Art, 26. O interessado tem 0 prazo de cento e oitenta dias, contados da 
expedição do TR, para apresentar o EIV, podendo esse prazo ser prorrogado por 
igual periodo, a critério do érgão responsável pelo planejamento urbano. 

Parágrafo único. Casg 0 interessado não apresente o EIV no prazo de que 
trata o caput e se manifeste pela continuidade do processo, deve ser emitido novo 
TR e devem ser reiniciados os prazos. 

Art. 27. O prazo para análise do EIV pela comissão multissetorial é de 
sessenta dias úteis, contados do recebimento do estudo, e pode ser prorrogado por 
igual período mediante justificativa. 

Parágrafo único. Caso O EIV não seja apresentado nos termos exigidos no 
TR, deve ser exigida sua complementação em até sessenta Cias úteis e reiniciada a 
contagem do prazo de que trata 0 caput. 

Art. 28. O órgão responsável pelo ptanejamento urbano deve garantir a 
participação da comunidade, por melo de audiência pública, no processo de 
apreciação de EIV, 

5 1º A audiência pública deve ocorrer antes da tomada de decisão final do 
órgão competente. 

g 2º A audiência pública deve ser providencada pela respectiva 
Administração Regional, sendo que o conteúdo do EIV deve ser apresentado pela 
equipe técnica responsável por sua elaboração. 

Art, 29. As sugestões e propostas advindas da audiência púbiica devem ser 
avaliadas pela comissão muitissetoria! e subsidiar a tomada de decisão final quanto à 
implementação da atividade ou do empreendimento objeto do EIV e à definição das 
medidas e dos ajustes necessários. 

Art. 30. A comissão multissetoria! deve emitir relatório final com 
pronunciamento sobre a viabilidade ou a inviabilidade da atividade cu do 
empreendimento, no prazo máximo definido no art. 27, parágrafo único, observadas 
as condicionantes do art. 17. 

Art, 31. O relatório final da comissão multissetorial deve ser submetido à 
autoridade superior do órgão responsável peto planejamento urbano para aprovação 
em até trinta dias. 

Parágrafo único. O relatório final deve ser encaminhado para aprovação 
prévia do Conselho de Planejamento Temitorial e Urbano — CONPLAN, nos casos: 

1- previstos no art. 4º, IL, IV e V; 

11 - previstos no art. 8º; 

HI - de empreendimentos e atividades Inseridos na Zona Urbana do 
Conjunto Tombado; 

IV - em que as medidas de mitigação determinem reestruturação viária; 

v - em que seja indicada definição ou alteração de parâmetros urbanísticos; 

VI - em que, excepcionalmente, a comissão multissetorial julgar 
conventente. 

Art. 32. O órgão responsável pelo planejamento urbano deve posicionar-se 
definitivamente, em até trinta dias, sobre a conveniência da implantação, da 
construção, da ampliação ou do funcionamento de empreendimentos e atividades e 
dar conhecimento ao interessado da decisõo final. 

& 1º Q interessado pode Interpor recurso à decisão final, nos termos do art. 

à prorrogação da validade do atestado de 

32. 

& 2º Se o interessado, expressamente, desistir de interpor. recurso no prazo 
do art. 37, o órgão responsável deve dar sequência aos procedimentos 
administrativos. 
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& 3º Nos casos em que houver necessidade de medidas de prevenção, 
recuperação, mitigação e compensação de Impactos, deve ser firmado termo de 
compromisso entre o interessado e o Distrito Federal, acompanhado de escritura 
pública de caução dos valeres de responsabilidade do Interessado, 

6 4º A lavratura e a assinatura do termo de compromisso devem ser 
providenciadas pelo Distrito Federal previamente à emissão do atestado de 
viabilidade. 

Art. 33. A decisão final, o extrato do atestado de viabilidade e o termo de 
compromisso devem ser publicados no Diário Oficial do Distrito Federal, quando for o 

caso, : 

Art. 34, O atestado de viabilidade tem validade de dois anos, contados da 
publicação. 

5 1º No caso de parcelamento urbano e condomínio urbanístico, o atestado 
de viabilidade tem validade de quatro anos. 

52º O prazo de validade pode ser prorrogado por até dois anos, a critério do 
órgão responsável pelo planejamento urbano, mediante solicitação fundamentada do 
interessado. 

6 3º Pode ser exigida a atualização de dados ou informações do EI 
aprovado para prorrogação de validade. 

Art. 35. Após a publicação da decisão final, o processo deve ser 
encaminhado ao órgão responsável pela aprovação de projeto ou de licenciamento 
de empreendimento ou atividade para ciência e demais providências. 

& 1º A aprovação e o licenciamento devem respeitar as disposições contidas . 
"no atestado de viabilidade e no termo de compromisso, 

& 2º Os órgãos, as entidades ou as concessionárias devem ser comunicados 
quanto à aprovação cu ao licenciamento do empreendimento cu da atividade para 
conhecimento e acompanhamento da Implementação das medidas de prevenção, 
recuperação, mitigação e compensação, conforme as respectivas competências. 

& 3º Devem constar dos documentos de aprovação de projeto e de 

ficancdamento todas as disposições do atestado de viabilidade e do termo de 
compromisso, quando houver. 

Art. 36. À emissão da carta de habite-se ou da licença de funcionamento 
fica condicionada à declaração dos órgãos competentes de que foram implementadas 
todas as medidas de prevenção, recuperação, mitigação e compensação. 

& 1º Excetuam-se do caput as medidas de caráter contínuo, 

& 2º No caso de medidas de caráter contínuo em que o cronograma exceda 
a data de emissão da carta de habite-se ou da licença de funcionamento, os órgãos, 
entidades ou concessionárias devem indicar executor para acompanhar o 

cumprimento do termo de compromisso conforme as respectivas competências. 

5 3º O descumprimento das medidas Indicadas no $ 2º tem efeito 
suspensivo da carta de habite-se e da licença de funcionamento, sem prejuizo das 
demais sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

Seção IL 
Dos Recursos Administrativos 

Art. 37, Da decisão final de que trata o art. 33 cabe recurso administrativo, 
no prazo de trinta dias, contados da publicação. 

& 1º O recurso é dirigido à autoridade que proferiu a decisão, acompanhado 

ce fundamentação sintética e organizada, podendo-se juntar os documentos que se 
julgarem convenientes, 

& 2º O órgão responsável pela decisão tem o prazo de vinte dias úteis para 
se pronunciar. 

& 3º O órgão de planejamento urbano pode decidir encaminhar o recurso à 
apreciação do CONPLAN. 

& 4º Nos casos previstos no $ 3º, o CONPLAN tem o prazo de quarenta dias 

úteis para se pronunciar, contados do recebimento dos autos. 

8 5º Os prazos previstos nos 88 2º e 4º podem ser prorrogados por Igual 

Art 38. Confirmada a decisão inicial pelo órgão competente, cabe recurso 
do interessado zo CONPLAN, mesmo nos casos em que à decisão inicial tenha sido 
proferida por esse órgão colegiado. 

Parágrafo único. A decisão final do CONPLAN, em segundo ato, exaure à 
esfera administrativa do recurso. 

: CAPÍTULO VI 
DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

Art. 39. Considera-se infração toda ação ou omissão que importe na: 
Inobservância dos preceitos desta Lei ou de seu regulamento, especialmente: 

1- apresentar projeto, ptano, estudo, memorial descritivo ou outro 
documento cu que induza o agente público a erro de análise sobre a 
necessidade de exigência cu dispensa de EIV; 

1 - apresentar dados, informações e levantamentos Incorretos no EIV; 

HI — emitir dados, informações e levantamentos no EIV, de forma culposa ou 
dolosa; 

Iv — descumprir medidas de prevenção, recuperação, mitigação ou 
compensação, recomendações e condicionantes para Implantação das atividades e 
dos empreendimentos objeto de EIV, 

Parágrafo único. O infrator é obrigado a indenizar e reparar os danos 
causados a terceiros, sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis na ocorrência 
das infrações previstas neste artigo. 

Art. 40. Sem prejuizo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis, as 
Infrações às normas indicadas no art. 39 devem ser submetidas, isolada ou 
cumulativamente, às seguintes sanções: 

I- advertência; 

N = muita; 

IH - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos por 
órgão ou entidade do Distrito Federal; 

1V.- perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em 
estabelecimentos oficiais de crédito do Distrito Federal, 

& 1º A advertência deve indicar o prazo para regularização da situação, sob 
pena de aplicação de muita e demais sanções previstas nesta Lei. 

52º As sanções previstas nos incisos [ e IH devem ser aplicadas pela 
fiscalização dos órgãos, entidades e concessionárias competentes. 

& 3º Quando se tratar de Incidência de infração relativa 30 EIV, na fase de 
instrução, análise e definição da viabilidade cu não, o órgão responsável pelo 
planejamento urbano pode aplicar a sanção prevista no Inciso 1. 

8 4º As sanções previstas nos incisos NI e IV devem ser aplicadas por meio 
de ato declaratório de perda, restrição ou suspensão pela autoridade administrativa 
ou financeira que concedeu os benefícios, Incentivos ou financiamentos, mediante 
comunicação do órgão responsável pela fiscalização. 

Art. 41. As muitas pelas Infrações previstas nesta Lei devem ser apficadas 
ao proprietário do empreendimento ou estabelecimento quando os termos da 
advertência não forem atendidos no prazo estipulado. 

& 1º As multas devem ser aplicadas de acordo com a gravidade da infração e 
conforme a área do empreendimento, no valor-base de: 

[= R$ 10.000,00 (dez mil reais) por infração prevista no art. 39, 1, Il e HI; 

U - R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por infração prevista no art. 39, IV. 

& 2º As multas aplicadas 20s empreendimentos constantes do art. 49, II, IV 
e Y, devem ser calculadas com base nos valores definidos no & 1º, multiplicados pelo 
índice "Kk”, referente à área da poligonal do empreendimento objeto da infração, de 
acordo com as seguintes valores: 

1 = até vinte hectares: k=1; 

11 - adma de vinte hectares e até quarenta hectares: k=2; 

IJ - acima de quarenta hectares e até sessenta hectares: k=3; 

IV - acima de sessenta hectares: k=4. 

5 3º As multas aplicadas aos empreendimentos constantes no art. 4º, 1, 
devem ser calouladas tomando-se por base os valores definidos no 8 1º, 
multiplicados pelo índice “k”, referente à relação da área do empreendimento objeto 
da infração com as áreas mirimas definidas no Anexo Único, índice que terá os 
seguintes valores, quando a érea, em relação 20 porte definido no Anexo Único: 

1- for igual ou exceder em até dez por cento: k=1; 

1! - exceder entre dez e cinquenta por cento: k=2; 

HI - exceder entre cinquenta e cem por cento: k=3; 

TV - exceder em mais de cem por cento: k=4, 

& 4º As muitas aplicadas aos empreendimentos constantes do art. 4º, III, 
devem ser calculadas tomando-se por base os valores definidos no & 1º, 
multiplicados pelo índice "k”, referente ao aumento do potencial construtivo do 
empreendimento objeto da Infração, Índice que terá os seguintes valores, quando a 
utilização do potencial construtivo, em relação ao coeficiente de aproveitamento 
básico: 

[for igual ou exceder em até dez por cento: k=1; 

N - exceder entre dez e cinquenta por cento: k=2; 

IN - exceder entre Ginquenta e cem por cento: k=3; 

IV - exceder em mais de cem por cento: k=4, 

& 5º As multas devem ser aplicadas em dobro e de forma cumulativa, se 
ocorrer má-fé, dolo, reincidência ou Infração continuada. 

5 6º Considera-se Infração continuada a manutenção do fato ou da omissão 
após trinta dias da aplicação da mutta anterior. 

& 7º No caso de infração continuada, a multa deve ser aplicada até cessar a 
Infração. 

& 8º Considera-se reincidente o infrator autuado mais de uma vez no periodo 
de doze meses, pela mesma Infração, após o julgamento definitivo do auto de 
Infração originário. 

& 9º Ao responsável técnico pela obra ou pela elaboração do EIV, a multa, 
quando cabível, corresponde à cinquenta per cento do valor aplicado como multa ao 
proprietária. 

& 10. Não se aplica a multa prevista no 6 96 quando o responsável técnico 
comunicar previamente a irregularidade à autoridade competente. 

Art. 42, Deve ser aplicada, simultaneamente à sanção prevista no art. 41, 
5º, a sanção de perda ou restrição de incentivos e beneficios fiscais e a de perda ou 

suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais 
de crédito do Distrito Federal. 

Art. 43, As multas devem ser recolhidas em parcela única diretamente na 
conta do Fundo de Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal - FUNDURB, 
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CAPÍTULO VII 
DAS TAXAS DE EIV 

Art, 44. Fica criada a tamo de análise de EIV no valor-base de R$ 1.000,00 
(mil reais), constituindo como fato gerador a prestação de serviço de exeme do 
estudo, sem prejuízo dos valores correspondentes a outros procedimentos. 

6 19 A taxa de análise deve ser paga antecipadamente à prética de qualquer 
- ato ou atividade sujeita à sua Incidência. 

& 2º A taxa de análise de EIV tem por base o valor definido no caput, 
multiplicado pelo índice *y”, referente à área da poligonal do empreendimento 

constante do art. 4º, II, II, IV e Y, consideradas as seguintes faixas de cobrança: 

1- até dez hectares: y=2; 

1 - acima de dez hectares e até vinte hectares: y=3; 

EU - acima de vinte hectares e até trinta hectares: y=4; 

IV - acima de trinta hectares e até quarenta hectares: y=5; 

V - acima de quarenta hectares e até cinquenta hectares: y=6; 

VI - acima de cinquenta hectares e até sessenta hectares: y=7; - 

VII — acima de sessenta hectares: y=8. 

53º A taxa de análise de EIV deve ser cobrada tomando-se por base q valor 

definido no caput muitipficado pela Índice “y” referente à área de construção 

pretendida para os empreendimentos constantes no art. 4º,1e II, consideradas as 

seguintes faixas de cobrança: 

1- até dnco mil metros quadrados: y=1; 

U - acima de cinco mit e até dez mi meiros quadrados: y=2; 

II — acima de dez mil e até quinze mil metros quadrados: y=3; 

Iv — acima de quinze mil e até vinte mil meiros quadrados: y=4; 
V- acima de vinte mil e até quarenta mil metros quadrados: y=5; 

VI - acima de quarenta mil metros quadrados: y=6. 

5 4º A partir da segunda listagem de exigências pars correção ou 

complementação de Informações previstas no TR, é cobrada nova taxa no valor de 

cinquenta por cento da cobrada inicialmente, exneto quando for relativa a tens não 

listados anteriormente. 

Art. 445. A taxa de análise do EIV Inclui 0 exame do estudo, a emissão de 

pareceres e relatórios e a listagem de exigências. 

Art. 46. Ficam criadas as taxas de emissão de TR e de atestado de 

viabilidade no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) cada, as quais devem ser 
recolhidas previamente à emissão. 

Art. 47. A taxa de análise de EIV e as taxes previstas no art. 46 devem ser 
recolhidas em parcela única diretamente na conta do FUNDURE. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 48. Não se aplica o disposto resta Lel aos empreendimentos e às 
atividades com licença de construção ou de funcionamento válidas e emitidas até a 
data de publicação desta Lei, 

Parágrafo único. Excetuam-se do caput os casos em que a atividade 
pretendida não esteja prevista na licença de construção e no respectivo projeto 
aprovado. 

Art, 49. Ficam dispensados de apresentação de EIV os parcelamentos do 
solo, os condomínios urbanísticos e os projetos urbanísticos com diretrizes especiais 
que, até a publicação desta Lei, já possuam estudo urbanístico, estudo ambtental ou 
plano de ocupação aprovados. 

Art. 50. Deve constar dos editais de licitação da Companhia Imobiliária de 
Brasília — TERRACAP a informação sobre a necessidade de elaboração de EIV para os 
casos definidos nesta Lei. 

2 Art. 52, Revogam-se as disposições sobre as exigências de elaboração de 
EIV contidas nos Planos Diretores Locais — POL, vigentes, aplicando-se, nas áreas de 
sua abrangência, a disciplina desta Lei. 

Art, 52. Esta Lei não se aplica aos processos de regularização fundiária. 

Art 53. O órgão responsável pela planejamento urbano deve disponibilizar 
para consulta de qualquer Interessado os documentos relativos ao EIV. 

Art, 54. Os valores previstos nesta Lei devem ser atualizados anualmente 

pelo mesmo Índice que atualizar os valores expressos em moeda corrente na 
legistação do Distrito Federal, 

Art. 55. São nulos a aprovação de projeto e o licenciamento de qualquer 
natureza realizados sem a observânda das disposições contidas nesta Lei. 

Art. 56. O Poder Público deve regulamentar esta Lei no prazo de sessenta 
dias, contados de sua publicação. 

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data da publicação. 

Art, 58, Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 2012. 

Anexo Único — Tabela de Atividades e Empreendimentos Sujeitos a EIV 

  

  

    

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

      

  

    

  

  

Atividades e Empreendimentos Porte (m?) 

À. isa Institudonal 

1.1 Administração pública, defesa e seguridade social 2 20.000 

1.2 Educação e pesquisa 2 10.000 
X 2.000 alunos por turnoy periodo 

1.3 Saúde 2 15.000 

1.4 Serviços sociais "25.000 

1.5 Limpeza urbana, esgoto e serviços conexos > 10.000 

1.6 Centro culturai qu de convenções, museu, locais de cuito é 2 10.000 

| organizações associativas (sociais, políticas, religiosas, etc.) 

1.7 Cinema, teatro, auditário, locais de eventos e sinitares 2 5.000 

1.8 Atividades e outras atividades relacionadas Do lazer > 15.000 

1.5 Água, eletricidade, e outras fontes de > 10.009 

1,10 Instituições penais e unidades de Internação e de atendimento Qualquer área 
socineducativo 

1.11 Institucionais diversos 2 15.000 

2. Coeereial de Bens e Serviços 

2.1 Comércio e reparação de veiculos automotores e motudicietas 2 10.000 

2.2 Comércio « varejo de combustíveis (considerar pátio de 2 10.000 
manobras, atividades complementares e de apolo) 

2.3 Intermediários do comércio (depósitos, entrepostos e 2 10.000 
armazéns) € comércio par atacado - 

2.4 Comércio varejista « reparação de objetos pessoais e 2 10.000 
domésticos (h! + Supermercados, centros comerciais, 

de ras, etc.) 

25 Serviços de alojamento (hotel, spart-hotel, albergue, mote! e > 20.000 

residencial com serviços e similares) 

2.6 de al 2 5.000 

2.7 Transporte, serviços anexos é auillares do transporte 2 20.000 
(terménais de transporta em geral, garagens, estacionamentos e 

| carga/descarga) 

| 2.8 Servicos de correio e telecomunicações à 20.000 
2.9 Serviços de Intermediação financeira, seguros, previdência 2 20.000 

| privada, planos de srtuda e serviços auxiliares 
2.10 Aluguel de vei uinas e equi 2 10.000 
2.141 de tecnologia da Inf 2 20.000 

2.12 Termina! portuério, porto, parto seco, seroporto, aeródromo e Qualquer áres 
Lheiiporto 

| 2.13 Aubódioma, esrtódroma e similares 2 30.000 

| 2.14 Casa de festas, danceteria, salão de danças e similares 2 5.000 
| 2.15 Prestação de serviços diversos 2 20.000 

í 3. Uso Industria! (Fabricação) 

3.1 Fabricação de produtos alimentícios, bebidas, fuma e têxteis | = 40.000 

3.2 Confecção de artigos de vestuário, acessórios, preparação e = 15.000 

| artefatos de couro, artigos de viagem e cricados 
3,3 F. de de madeira * 30.000 

3.4 Fabri de celulose, £ ustos de. * 30.000 

3.5 Fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de Qualquer área 
combustiveis, nudesres e produção de gkoo!, produção e 
distribuição ce gás. 

3.6 Fabricação de produtos químicos, farmacêuticos, artigos de * 10.000 

borracha e utos de minereis e de metais 

| 3:7 Fabricação de máquinas e equipamentos 2 30,000 
3.8 Fabricação de máquinas para escritório e equipamentos de 2 30.000 
informática, aparelhos e materiais eletroeletrônicos e aparelhos e 
equipamentos de comunicação 

3.9 Fabricação de equipamentos de Instrumentação médico- 2 10.000 
trospitalares, instrumentos de precisão « óticos, equipamentos pera 

automação Industrial, cronômetros e relógios 

3.10 Fabricação e montagera de veículos automatores, reboques e 2 50.000 

| carrocerias é outros equipamentos de transporte 
3.11 Coleta, triagem, tratamento e disposição de materiais 2 5.000 
recicláveis 

3.12 Indústrias diversas > 30,000 

4. Uso Habitacona! 

| 4.1 Edificação para habitação 2 40.000 
S. Outros : 

5.1 Grandes intervenções viérias (viadutos, pontes, circulações e Qualquer área 

L pedágios)         
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Atos Administrativos 

. ATO DO PRESIDENTENO 23 ,DE2013 

. O Presidente da Câmara Legistativa do Distrito Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais, em especial as que lhe são conferidas pelo Inciso XIII, do & 
1º, do art. 42 do Regimento Interno, e considerando os fatos contidos nas autos do 
Processo nº 001-000899/2012, . 

RESOLVE: 

e Processo Administrativo Disciplinar - CPSAD, referente à Sindicância instaurada 
pelo Ato do Presidente nº 554/2012 e prorrogada pelo Ato do Presidente nº 
605/2012, objeto do Processo nº 001-000899/2012 — CLOF. 

Art. 2º Encaminhar os autos à Diretoria de Administração e Finanças, para 
os registros pertinentes, e posteriormente à Diretoria de Recursos Humanos, para 
ciência do servidor envolvido. 

“ Art 3º Dedarar encerrada a Sindicância e detesminar o arquivamento dos 
respectivos autos processueis, em conformidade com o Cisposto no ínciso-I do artigo 
215 da Lel Complementar nº 840/2011. 

Brasíia, nqde JANEAO de 2013. 

Deputa: DE ROURE 

ATO DO PRESIDENTE NO 34 |, DE2013 

O Presidente da Câmara Legistativa do Distrito Federal, no uso de suas 

atribuições regimentais, nos termos da Lei distrital nº 4.342/2009, 

RESOLVE: 

EXONERAR, a partir de 30 de janeiro de 2013, ELTEL SILVA, matricula nº 

18.412, do Cargo Especial de Gabinete, CL-01, do gabinete pariamentar do deputado 

Patrício. (LP) 

Deputado WA DE ROURE 
Presidente 

  

ATO DO PRESIDENTE Nº 35, DE 2013 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas 

atribuições regimentais e tendo em vista a liminar em Mandado de Segurança nº 

2013.01.1.004300-0 da 72 Vara da Fazenda Pública do Distrito Federal, bem como o 

que consta-do Rrocesso nº 001-000991/2012, 

RESOLVE: | 

RECONDUZIR, por decisão judicial, HUMBERTO ALVES DE VASCONCELOS, 

ao cargo de Técmico Legistntivo, categoria Agente de Polícia Legislativa, declarado 

vago pelo Ato do Presidente nº 617, de 2011, publicado no DCL de 13/7/2011, em 

função da desistência no período do estégio probatário do cargo Inacumutáve! em 

que tomou posse no dia 6/7/2011. 

Brasíla, 424 de:Jqneiro de 2013. 

Deputado! RÓURE 
P   

Art. 1º Homologar o Relatório Final da Comissão Permanente de Sindicância . 

” “ATO DO PRESIDENTE N.º F6 DE 2013 

O Presidente da Câmara Legistativa do Distrito Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e do que dispõe o art. 44 da Lei Complementar nº 
840/2011 e o art. 99 da Resolução nº 232/2007 e da Resolução 261, 2013, 

RESOLVE: 

. DISPENSAR, a partir de 15/01/2013, WILLIAM TORRES 
MAGALHAES, matrícula nº 16.743, dos encargos de substituto do cargo em comissão 
de Chefe de Unidade, CL-14, da Unidade de Controle Externo. (CC). 

BrasillaaS.4de janeiro de 2013. 

uns 
* Deputado WASNY| DE RGURE 

Presidente 

ATO DO PRESIDENTENA 37 ,DE2013 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais, nos termos da Lei distrital nº 4,342/2009, 

RESOLVE: 

EXONERAR ARLECIO ALEXANDRE GAZAL, matrícula nº 19.711, do 
Cargo de Natureza Especial, CNE-01, do gabinete partamentar do deputado Agadel Mala, 
bem como NOMEÁ-LO para exercer o cargo de Secretário-Executivo/Vice-Presidência, 
CNE-02, no Gabinete da Mesa Diretora. (LP). 

eiro de 2013. Brasiia, o24 

DeputadoiW E ROURE 
residi 

ATO DO PRESIDENTE Nº 25, DE 2013 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e nos termos da Le! distrital nº 4.342/2009 e da Resolução 

nº 261, 2013, , 

RESOLVE: 

DECLARAR que, a partir de 4 de janeiro de 2013, os servidores a seguir 
relacionados, anteriormente ocupantes de cargo em comissão, respectivamente, na 
Unidade de Controte Externo - UCE e no Gabinete do Terceiro Secretário, passam a 
ocupar O cargo em comissão decorrente da aplicação do art. 4º da Resolução nº 
261, de 2013, na Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controte, 

nos seguintes termos: 

  

  

  

        
  

    

Matricula Nome Cargo Anterior Cargo Átus! 
16.787 | JOSUE MAGALHÃES DE | Chefe de Unidade, CL-14. Secretário . de Comissão, 

LIMA CLis 
16.786 | FELIPE TRICHES Cargo em Comissão de|Cargo em Comissão de 

Supesvisão, CL-03, Supervisão, 0:03. 

Brasilia, 14 gejakeiro de 2013. 
e 

Deputado NYIDE ROURE 
P en 

(republicado por conter incorreção no original, publicado no YAN 15/01/2013). 

ATO DO PRESIDENTE Nº 26, DE 2013 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e nos termos da Lei distrital nº 4,342/2009 e na Resolução 
nº 261, de 2013, 

RESOLVE: 

NOMEAR CLAUDIA BELTRÃO DE ARAUJO para exercer o cargo de 
Assessor de Comissão, CL-11, na Comissão de Fiscalização, Governança, 
Transparência e Controle. (LP) 

, 

      

Brasília, 15d ro de 2013. 

Deputado ROURE 
Presidentá 

do no DCL do dia 16/01/2013).   (repubiicado por conter incorreção na original, 
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Diretoria de Recursos Humanos. 

PORTARIA-DRH Nº 5, DE 24 DE JANEIRO DE 2013 

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do Distrito Federal, 
no uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso HI do art. 1º da Portaria nº 

32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora; com base no art. 142 da Lei Complementar 

nº 840/2011 e no que consta no Processo nº 001-001329/2000, 

RESOLVE: 

AUTORIZAR a conversão em pecúnia de 9 (nove) meses de licença-prêmio 
por assiduidade em favor do servidor inativo JOSE LUIZ SEVE GOMES, matrícula nº 
12.591-34, os quais não foram usufruídos nem computados para aposentadoria ou 
qualquer outro efeito, referentes aos periodos aquisitivos de 4/5/1995 a 19/5/2000, 
de 2/5/2000 a 30/4/2005 e de 19/5/2005-a 29/4/2010. 

   

  

EDILAIR DA/SILVA SENA 

Diretora de R 

PORTARIA-DRH Nº 6, DE 24 DE JANEIRO DE 2013 

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do Distrito Federal, 
no uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso II do art. 1º da Portaria nº 
32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora; de acordo com art. 6º da Emenda 

Constitucional nº 41/2003, combinado com o art. 2º da Emenda Constitucional nº 

47/2005; além do art. 43 da Lei Complementar nº 769/2008; tendo em vista o que 
dispõe o inciso I do art. 44 da Lei Orgânica do Distrito Federal; bem como com as 

vantagens do art. 7º da Lei nº 1.004/1996 c/c o art. 4º da Lei nº 1.141/1996, 
mantidas pelo parágrafo único do art. 4º da Lei nº 1.864/1998; além do inciso 1 do 

art. 37 da Lei nº 4.342/2009; e do que consta do Processo nº 001-000823/2010, 

RESOLVE: 

RETIFICAR, para alterar a fundamentação legal, a Portaria-DRH nº 145, de 

30 de agosto de 2010, publicada no DCL de 31/8/2010, que concedeu aposentadoria 
voluntária à servidora MARIA LUCINEIDE MARTINS, matrícula nº 12.476-34, 
ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Legislativo, categoria Auxiliar Legislativo, classe 

C, padrão 14, do Quadro de Pessoal da Câmara Legislativa do Distrito Federal, com 

proventos integrais, acrescidos de 22% (vinte e dois por cento) de adicional por 

tempo de serviço e 10/10 (dez décimos) da retribuição mensal do DF-04, 

    
Diretora segs ursos Humanos 

Despachos do Ordenador de Despesa | 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESA 

23 de janeiro de 2013 

- PROCESSO Nº 001-001.669/2003; INTERESSADO: FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS 

S/A; ASSUNTO: Reconhecimento de Divida para ressarcimento complementar de 

despesa com remuneração do servidor Carlúcio Gomes de Oliveira, cedido à CLDF, 

período 2001 a 2004. RECONHECEMOS A DÍVIDA, AUTORIZAMOS a realização da 
despesa, determino a emissão da Nota de Empenho, da Nota de Lançamento e da 

Ordem Bancária em favor do credor FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S/A, valor 

R$12.184,20 (doze mil, tento e oitenta e quatro reais e vinte centavos). Publique-se 

e encaminhe-se para pagamento. 

Joan Goes Martins Filho 

Licitações 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
EXTRATO DE CONTRATO 

Processo n.º 001.000.869/2012. Contrato: n.º 002/2013 — PG/CLDF decorrente do 
Pregão nº 051/2012. Firmado entre a Câmara Legislativa do Distrito Federal, 
(Contratante) e a Empresa HELLEN JARJIOUR - ME. (Contratada) em 03/01/2013. 
Objeto: fornecimento diário de água mineral, sem gás, acondicionada em galões de 20 
litros, lacrados, para CLDF, no exercício de 2013, Valor total do contrato: R$ 31.968,00 
(trinta e hum mil, novecentos e sessenta e oito reais). Unidade Gestora 010101, gestão 
00001, unidade orçamentária 01101, programa de trabalho 01122600585170065, fonte 
de recurso 100000000, natureza da despesa 339030. Nota de empenho: 2013NE00005 
de 09/01/2013 com valor R$ 31.968,00. Vigência até 31 de dezembro de 2013, iniciada 
desde sua assinatura, com eficácia a partir da data da publicação do seu extrato no 
DODF. Legislação: Lei 8.666/93, Lei 10.520/02 e suas alterações. Partes: Pela 

Contratante, Deputado WASNY NAKLE DE ROURE — Presidente, e, pela Contratada, 
JAIR TEDESCHI. 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
EXTRATO DE CONTRATO 

Processo n.º 001.000.733/2011. Contrato: n.º 030/2012 - PG/CLDF decorrente de 
Dispensa de Licitação em contratação emergencial. Firmado entre a Câmara Legislativa 
do Distrito Federal, (Contratante) e a Empresa SOPHO BUSINESS COMMUNICATIONS — 

SOLUÇÕES EMPRESARIAIS LTDA. (Contratada) em 18/12/2012. Objeto: prestação de 
serviços de gerenciamento e programação do sistema telefônico com manutenção 
preventiva e corretiva, com reposição de peças, da Central Telefônica de propriedade 

da CLDF. Valor total do contrato: R$ 56.400, 00 (cinquenta e seis mil e quatrocentos 
reais). Unidade Gestora 010101, gestão 00001, unidade orçamentária 01101, programa 
de trabalho 01122025485170065, fonte de recurso 100000000, natureza da despesa 
339039. Nota de empenho: 2011NE00952 de 01/12/2011 com valor R$ 15.900,00. 
Vigência de 180 dias, a contar de sua assinatura, ou até a conclusão do procedimento 
licitatório, com eficécia a partir da data da publicação do seu extrato no DODF. 
Legislação: Lei 8.666/93, Lei 10.520/02 e suas alterações. Partes: Pela Contratante, 
Deputado SIDNEY DA SILVA PATRICIO — Presidente, e, pela Contratada, ANGELINO 
ERNESTO PICCOLO NETO E REGINALDO PINTO DA FONSECA. 

  

Notícias 
Acompanhe o que acontece na Câmara Legislativa. 

      Notícias atualizadas no 

Portal da Casa. 

vwvrvwvywv.ci.df.gov.br     
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Z Consulte instituições e prestadores credenciados, 

(61) AGNES á 
=| acesse; 

É, www.cl.df.gov.br/cldf/fascal 

  

  

        
  

Coral dos servidores da CLDF 

O Setor de Assistência Social/DSS/DRH/1º Secretaria e a Assecam 

convidam os (as) deputados(as) e os(as) servidores(as) para 

participarem do Coral dos servidores da CLDF como parte das 

atividades de qualidade de vida no trabalho. 

Os ensaios do coral acontecem às sextas-feiras, das 12h15 às 13h30, 

As inscrições poderão ser feitas até o dia 07 de fevereiro, no Setor de 

Assistência Social ou por telefone nos ramais 8548 ou 8549. 

O início dos ensaios está previsto para o dia 08 de fevereiro. Vagas     
limitadas. 

Realização e Patrocínio: Assecam 

Apoio: SASo           
 


